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DECRETO No- 8.044, DE 10 DE JULHO DE 2013 (*)

ANEXO

(Anexo I ao Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro de 1993)

"ANEXO I

...............................................................................................................

REPÚBLICA ARGENTINA

- Consulado-Geral em Buenos Aires;

- Consulado-Geral em Córdoba;

- Consulado-Geral em Mendoza;
- Consulado em Paso de Los Libres;
- Consulado em Puerto Iguazú;

................................................................................................................

ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

- Consulado-Geral em Santa Cruz de la Sierra;
- Consulado-Geral em Cochabamba;
- Consulado em Cobija;
- Consulado em Guayaramerin;
- Consulado em Puerto Suárez;

................................................................................................................

REPÚBLICA DO PARAGUAI

- Consulado-Geral em Assunção;
- Consulado-Geral em Ciudad del Este;
- Consulado em Pedro Juan Caballero;
- Consulado em Salto del Guaira;
- Vice-Consulado em Concepción;
- Vice-Consulado em Encarnación;

....................................................................................................." (NR)

(*) Republicação do Anexo ao Decreto no 8.044, de 10 de julho de
2013, por ter constado incorreção quanto ao original no Diário Oficial
da União de 11 de julho de 2013, Seção 1.

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 288, de 11 de julho de 2013. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 24.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR PRESIDENTE
Em 12 de julho de 2013

Entidade: AR ABRACEM, vinculada à AC IMPRESA OFICIAL SP
Processo no: 00100.000122/2013-09

Nos termos do Parecer CCAF/DAFN/ITI - 55/2013 e con-
soante Parecer ICP 79/2013 - PFE/ITI, DEFIRO o  pedido  de  cre­
denciamento da AR ABRACEM,  vinculada à AC IMPRESA OFI­
CIAL SP, com instalação  técnica situada na Avenida Paulista, 2202 ­
Conjunto 52  ­  Cerqueira Cesar,  São Paulo­SP,  para  as Políticas  de
Certificados  já  credenciadas.
Entidade: AR DANTE MARON
CNPJ: 18.251.087/0001-35
Processo Nº: 00100.000175/2013-11

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 12/16) RECEBO a solicitação de creden-
ciamento da Autoridade de Registro DANTE MARON, operacio-
nalmente vinculada à AC VALID BRASIL, com fulcro no item
2.2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.6, de 25 de maio de 2012.
Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e
Normalização.

Entidade: AR DANTE MARON
CNPJ: 18.251.087/0001-35
Processo Nº: 00100.000182/2013-13

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 64/68) RECEBO a solicitação de creden-
ciamento da Autoridade de Registro DANTE MARON, operacio-
nalmente vinculada à AC VALID RFB, com fulcro no item 2.2.2.1.2
do DOC ICP 03, versão 4.6, de 25 de maio de 2012. Encaminhe-se o
processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Entidades: AR IRIB e AR CDT, vinculadas à AC CERTISIGN RFB
Processo no: 00100.000183/2003-96

Acolhe-se as Notas nos 315/2013 e 316/2013-DSB/PFE/ITI
que opinam pelo deferimento dos pedidos de descredenciamento das
AR IRIB e AR CDT, vinculadas à AC CERTISIGN RFB, nas lo-
calizações citadas abaixo. Publique-se. Em 11 de Julho de 2013.

AR Endereço da Instalação Técnica
IRIB Avenida Paulista, 1439, 9º andar, Conjunto 94, Condo-

mínio Ed. Mario Wallace Simonse Chocrane, Bela Vista,
São Paulo-SP

CDT Rua XV de Novembro, 251, Centro, São Paulo-SP

Entidade: AR CDT, vinculadas à AC CERTISIGN JUS
Processo no: 00100.000208/2006-02

Acolhe-se a Nota no 311/2013-DSB/PFE/ITI que opina pelo
deferimento do pedido de descredenciamento da AR CDT, vinculada
à AC CERTISIGN JUS, nas localizada na Rua XV de Novembro,
251, Centro, São Paulo-SP.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 247, DE 12 DE JULHO DE 2013

Altera a Portaria nº 1.663, de 2 de dezem-
bro de 2009, para dar nova redação ao art.
1º, que delega atribuições ao Secretário-Ge-
ral de Consultoria da Advocacia-Geral da
União.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO,  no  uso  das  atri­
buições que  lhe confere  o art.  4º, Inciso I,  da Lei  Complementar nº
73, de 10 de  fevereiro de 1993, o  art.  4º do Decreto nº 4.734, de 11
de junho de  2003, o art. 3º da  Portaria nº 1.056, de 11  de junho de
2003, da Casa Civil da Presidência da República, o inciso III do § 1º
do art. 12 da Lei nº 10.480, de 02 de julho de 2002, e o art. 17 da Lei
nº  9.028,  de  12  de  abril  de  1995,  resolve:

Art. 1º O art. 1º da Portaria nº 1663, de 2 de dezembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Delegar atribuições ao Secretário-Geral de Consul-
toria da Advocacia-Geral da União, para, observadas as dispo-
sições legais e regulamentares, com reserva do exercício de
iguais atribuições:

..........................................................................................................

III - praticar, em relação aos cargos das carreiras de Ad-
vogado da União, Procurador Federal e do Quadro Suplementar,
atos de exercício, promoção, remoção e licenças, exceto os car-
gos de Natureza Especial;

................................................................................................"(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

Atos do Poder Executivo
.


